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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  - AÇÃO  DE
CANCELAMENTO DE PROTESTO C/C REPARAÇÃO POR
DANOS MORAIS – PROTESTO INDEVIDO - SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA – AGRAVO RETIDO DESPROVIDO -
AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DAS DESPESAS PARA
EFETIVAR  A  CITAÇÃO  NO  PRAZO  LEGAL  –
PROSSEGUIMENTO  DA  AÇÃO  CONTRA  O
DENUNCIANTE  –  ART.  72,  §2º  DO   CPC  - APELO
DESPROVIDO  – DANO  MORAL  IN  RE  IPSA  –
PRESUNÇÃO  ILIDÍVEL  –  ÔNUS  DO  RECORRENTE  –
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  NO  JULGADO  -
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA -  ANÁLISE
DE TODAS AS MATÉRIAS INVOCADAS - REJEIÇÃO.

Os embargos  de  declaração,  nos  moldes  do  art.  535  do
CPC,  servem  para  suprir  omissões,  contradições  e
obscuridades que venham a ocorrer no decisum, admitindo-
se,  ainda,  seu  manejo  para  correção  de  erro  material.
Portanto,  há de se rejeitar  tal  recurso quando  não ocorre
essas hipóteses.

Inexiste  omissão  quanto  à  petição  de  dilação  de  prazo
atravessada pelo embargante à fl. 92 dos autos, tendo em
vista que o magistrado deferiu a denunciação da lide nos
termos  ora  propostos,  suspendendo  o  curso  da  ação  e
advertindo-o dos prazos peremptórios referidos no §1º do
art.  72  do  CPC,  sob  pena  do  prosseguimento  da  ação
somente contra o denunciante à fl. 90.

Revela-se pacífico entendimento sobre a natureza in re ipsa
do dano moral decorrente dos casos de protestos indevidos,
admitindo-se o seu afastamento com base em contraprova
daquele  que  pretende  combater  tal  presunção  de
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veracidade,  não  sendo  legítima  a  tentativa  de  imputar  o
ônus  à  vítima,  devendo  ser  rechaçada  a  tese  da
comprovação por parte da embargada.

Como  se  pode  observar,  a  matéria  que  o  embargante
entende  omissa  foi  apreciada  no  acórdão,  inexistindo,
portanto, a falha apontada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos de  Declaração opostos  por Banco do
Nordeste do Brasil S/A contra os termos do Acórdão às fls. 167/171, que negou
provimento ao  Agravo Retido e à  Apelação por ele interpostos, mantendo os
termos da decisão de primeiro grau que, após ter indeferido a denunciação da
lide, julgou procedente o pedido deduzido na exordial para declarar inexistente
a  dívida  em  face  da  inexistência da  relação  jurídica,  determinando,  em
definitivo, o  cancelamento do protesto  relacionado à duplicata em discussão,
condenando,  por  fim,  o  promovido ao pagamento de R$ 7.000,00 (sete mil
reais) a título de danos morais.

Desprovido o  Apelo,  foram opostos os presentes Embargos de
Declaração  (fls.173/178)  sob  o  fundamento  da  existência  de  omissão  no
julgado,  alegando  a  inobservância  pelo  Juízo  a  quo  sobre  a  petição  que
requereu a dilação do prazo para providenciar o pagamento das guias para
citação  dos  denunciados  à  lide.  Assevera,  ainda,  que  não  foi  analisada  a
comprovação do dano, mas tão somente apreciação do quantum indenizatório,
pugnando pelo acolhimento do recurso para que haja a alteração do julgado.

Devidamente  intimada,  não houve manifestação da embargada
(fl.183).

 

VOTO

Ab initio, destaco que  a embargante afirma em seu recurso  que
não foram observados  a petição de requerimento de dilação de prazo para
citação dos denunciados à lide, bem como comprovação do dano moral sofrido
pela embargada, destacando tais matérias como não enfrentadas no decisum
objurgado.

Pois bem, em consonância com o estatuído no comando do art.
535, e seus incisos do CPC, os embargos de declaração somente são cabíveis
quando  o  acórdão  for  eivado  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
conforme já decidiu o STJ:
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Os  embargos  prestam-se  a  esclarecer,  se  existentes,
dúvidas, omissões ou contradição no julgado. Não para
que  se  adeque  a  decisão  ao  entendimento  do
embargante.1

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo que os embargos de declaração
prestam-se para complementar ou aclarar as decisões judiciais como um todo,
quando nestas existirem pontos omissos, obscuros ou contraditórios. 

Analisando o aresto embargado, observo que foram examinadas
todas as questões pertinentes à matéria exposta nos autos, inclusive sobre as
omissões alegadas, assentando-se, sobre o Agravo Retido, o seguinte:

“[...]
1. Do Agravo Retido

Inicialmente,  o  apelante  trouxe  em  suas  razões  o
inconformismo com o indeferimento da denunciação da lide
à fl. 94 dos autos, pugnando pela apreciação das razões do
agravo retido, uma vez que considera como culpadas pelo
protesto  as  empresas  emitentes  Paraíba  Verdade
Publicidade Ltda e  Quarenta Produtora e Editora Ltda Me,
pois firmaram com o banco promovido contrato de desconto
de títulos,   exercendo este apenas o dever de mandatário
contratualmente assumido.

A  denunciação  da  lide  se  apresenta  como  técnica
processual de intervenção de terceiros, tendente a trazer ao
processo  terceira  pessoa  que  tenha  responsabilidade  no
ressarcimento pelos eventuais danos advindos do resultado
do  processo,  elevando  o  direito  de  regresso  como  fator
primordial na análise do instituto.

No  presente  caso,  constata-se  que o  apelante  funda  sua
pretensão  em  contratos  de  desconto  de  títulos  firmados,
permitindo, em primeira análise, o magistrado, a citação dos
indicados,  abrindo  prazo  para  que  o  promovido  pudesse
providenciar  a  citação dos  denunciados,  bem  como  o
recolhimento  da  importância  referente  às  diligências
necessárias, o que não foi realizado.

Dessa forma, constatada a ausência de recolhimento para a
efetivação da diligência no prazo legal (fl. 93), pratica a parte
ato  incompatível  com  a  pretensão  de  trazer  à  lide  os
denunciados, importando na preclusão de seu requerimento,
na esteira do que dispõe o §2º do art. 72 do CPC.

Nesse sentido:

1 STJ, 1ª T., EdclagREsp 10270 - DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.91, DJU 23.9.1991, p. 13.067.
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. Inércia da denunciante quanto à
citação da litisdenunciada. Aplicabilidade do art. 72, § 2º, do
código de processo civil, resguardado o direito de regresso
da empresa supostamente responsável pelo dano. Decisão
reformada. Recurso conhecido e provido. A teor do art. 72
da Lei adjetiva civil, uma vez deferida a denunciação da lide,
"não se procedendo à citação no prazo marcado,  a  ação
prosseguirá unicamente em relação ao denunciante".  [...  ]
(apelação  cível  n.  2007.023198-1,  da  capital,  Rel.  Des.
Robson luz varella, j. 18-10-2010).2

Ademais,  ressalte-se  que,  existindo  direito  de  regresso,
existe  a  opção  do  apelante  ingressar  em  juízo  por  meio
autônomo  a  fim  de  resguardar  eventuais  prejuízos  que
possa sofrer com a imputação de responsabilidade civil pelo
cometimento de ato ilícito.

Por  tais  considerações,  nego  provimento  ao  Agravo
Retido.  [...]”

Ressalte-se que inexiste omissão quanto à petição de dilação de
prazo atravessada pelo embargante à fl. 92 dos autos, tendo em vista que  o
magistrado  deferiu  a  denunciação  da  lide  nos  termos  ora  propostos,
suspendendo  o  curso  da  ação  e  advertindo-o  dos  prazos  peremptórios
referidos no  §1º  do art.  72  do CPC, sob pena do prosseguimento da ação
somente contra o denunciante à fl. 90.

No que tange à comprovação do dano moral sofrido, igualmente
não existe omissão no julgado, conforme se depreende do que restou decidido,
a saber:

[…]

Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,  imprescindível  a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa,  (ii)  dano  e  (iii)  nexo  de  causalidade  entre  o
comportamento do ofensor e o abalo perpetrado à vítima,
conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927 do Código
Civil.

Ademais,  comete  ato  ilícito  "Aquele  que,  por  ação  ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
ou causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral,
comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do Código Civil. 

Conforme explanado acima, a duplicata sequer  foi emitida
com o número da fatura,  ainda que  se trate  de  requisito
exigido  em sua  lei  própria  com condição  de  validade  da

2 (TJSC; AI 2012.084760-1; Tubarão; Sexta Câmara de Direito Civil; Rel. Des. Subst. Stanley da Silva Braga; Julg.
08/04/2014; DJSC 14/04/2014; Pág. 194) 
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cártula.  Como  se  não  bastasse,  mesmo  existindo  a
possibilidade  da  execução  do  título  de  crédito  sem  a
aposição do aceite, o banco promovido não trouxe aos autos
instrumento que pudesse comprovar a efetiva prestação de
serviços ensejadora da emissão da duplicata, revelando a
negligência de sua conduta no momento da formalização do
contrato com as emitentes.

Ressalte-se  que  os  instrumentos  formalizados  entre  a
instituição  financeira  e  as  empresas  emitentes  Paraíba
Verdade Publicidade Ltda e  Quarenta Produtora e Editora
Ltda Me nada mais são do que mera concessão de crédito
imediato  em  troca  de  dos  valores  descontados  nas
duplicatas  emitidas,  inclusive  com  previsão  contratual  de
cessão de direitos relativos ao resgate dos títulos colocados
em cobrança.

Impende destacar ainda que o  §3º da Cláusula Terceira do
Contrato  prevê  a  possibilidade  da  recusa  do  banco  em
receber títulos que não atendam as exigências operacionais
internas ou que não estejam revestidos  das formalidades
legais,  o  que,  repito,  não  foi  efetivado  pela  instituição
financeira,  revelando  sua  conduta  negligente  atraindo  a
culpa pelo protesto indevido.

[...]

Superadas  tais  constatações,  conclui-se:  a  instituição
financeira  se  responsabiliza  pelo  indevido  protesto  de
duplicata  referente  a  serviços  que  não  foram  prestados,
proveniente  de  prática  fraudulenta,  pois  é  de  sua
incumbência se cientificar da veracidade dos documentos e
informações fornecidos pelos emitentes, de modo a prevenir
a  ocorrência  de  fraude.  Com  efeito,  tais  instituições  não
devem  se  limitar  a  receber  os  documentos,  mas  têm  a
obrigação de conferir todas as formalidades exigidas em lei,
bem  como  demais  elementos  que  possam  demonstrar  a
veracidade das referências prestadas, a fim de que se possa
evitar fraudes e cobranças indevidas em nome de terceiros. 

No que se refere ao  quantum indenizatório,  é assente na
doutrina e na jurisprudência que a honra do cidadão deve
ser compensada segundo parâmetros de proporcionalidade
e razoabilidade. 

[...]

Na  espécie,  tem-se que  o  valor  fixado  no  provimento  de
primeiro  grau  de R$  7.000,00  (sete mil  reais)   revela-se
justo,  razoável  e  proporcional  ao  dano,  às  condições  da
vítima  e  da  responsável,  sendo  capaz  de  compensar  o
constrangimento do autor, e suficiente para servir de alerta à
financeira apelante.

[...]
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Saliente-se,  por  oportuno,  o  pacífico  entendimento  sobre  a
natureza in re ipsa do dano moral decorrente dos casos de protestos indevidos,
admitindo-se  o  seu  afastamento  com  base  em  contraprova  daquele  que
pretende combater tal presunção de veracidade, e não à vítima, devendo ser
rechaçada a tese da comprovação por parte da embargada.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NO  RECURSO
ESPECIAL. TÍTULO DE CRÉDITO. PROTESTO INDEVIDO.
DANO  MORAL  PRESUMIDO.  1.  Nos  termos  da
jurisprudência  do  STJ,  o  protesto  indevido  de  título  de
crédito é suficiente para que haja pedido indenizatório, tendo
em vista a presunção de dano moral sofrido em razão desse
ato.  2.  "Não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando a orientação do tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida." 3. Agravo regimental
desprovido.3

Como se pode observar, a matéria que o embargante indica nas
razões dos presentes embargos foi apreciada no acórdão, inexistindo, portanto,
a  falha  apontada.  Ademais,  é  certo  que  o  julgador,  conforme as  previsões
constitucionais (artigo 93, IX) e legais (artigos 832 da CLT e 458, II, do CPC),
deve fundamentar suas decisões. Contudo, fundamentar não significa rebater,
um a um, todos os argumentos levantados pela parte. Fundamentar consiste
em expor, de forma clara e circunstanciada, os motivos que levaram à decisão. 

A  meu  ver,  o  decisum hostilizado  se  encontra  regularmente
fundamentado, posto que apresentou, de forma concisa, porém expressa, as
razões de convencimento, sem dar margem a interpretações contraditórias. 

Desse modo, não merece qualquer reparo a decisão recorrida,
devendo os embargos serem rejeitados. 

Por outro lado, infere-se que o embargante, ao interpor o recurso
sem  qualquer  apontamento  de  possível  vício  a  ser  sanado,  objetiva
exclusivamente  trazer  à  rediscussão  questões  já  analisadas  no  mérito  do
acórdão, finalidade a qual não se presta a via recursal eleita, a não ser em
situações excepcionais, nas quais não se enquadra o presente feito. 

São ensinamentos do STJ: 

"É incabível, nos declaratórios, rever a decisão anterior,
reexaminando  ponto  sobre  o  qual  já  houve
pronunciamento,  com inversão,  em conseqüência,  do
resultado final. Nesse caso, há alteração substancial do
julgado, o que foge ao disposto no art. 535 e incisos do
CPC.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e  assim

3 (STJ - AgRg no AgRg no AREsp: 179588 PR 2012/0103360-0, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Data de Julgamento: 06/08/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/08/2013) 
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provido." 4  

"Doutrina  e  jurisprudência  têm  admitido  o  uso  de
embargos  declaratórios  com  efeito  infringente  do
julgado,  mas  apenas  em caráter  excepcional,  quando
manifesto o equívoco e não existindo no sistema legal
outro recurso para a correção do erro cometido."5 

Não difere a posição do STF: 

"Não se justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-
processual  dessa  modalidade  de  recurso,  a  sua
inadequada utilização com o propósito de questionar a
correção do julgado em obter,  em correspondência,  a
desconstituição do ato decisório." 6 

Assim, são incabíveis os embargos de declaração opostos, vez
que utilizados para reapreciar controvérsia já decidida. 

Com essas considerações,  por não haver  no acórdão qualquer
omissão  a  ser  sanada,  e  não  sendo  o  caso  de  reexame  das  questões  já
apreciadas, REJEITO os presentes embargos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Drª. Túlia Gomes de
Souza Neves (Juíza convocada para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz
convocado para substituir o Exmº. Des. José Ricardo Porto) e o Exmº. Sr. Dr.
Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmº. Des.José Aurélio
da  Cruz),  convocado  para  compor  o  quórum,  em  face  da  averbação  de
suspeição do Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 01 de
dezembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
RELATORA

G/5

4 RSTJ 30/412.
5STJ-4ª Turma, REsp 1.757-SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. em 13.03.90, DJ 09.04.90, p. 2.745. 
6RTJ 154/223 e 155/964. 

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves 7


